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Bolsonaro investigado
por vazar inquérito
» RENATO SOUZA
» AUGUSTO FERNANDES

Oministro Alexandre de
Moraes, do SupremoTri-
bunal Federal (STF), aca-
tou notícia-crime apre-

sentada pelo Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) e determinou a
abertura de inquérito contra o
presidente Jair Bolsonaro por ter
publicado, em redes sociais, do-
cumentos sigilosos que integram
uma apuração emandamento na
Polícia Federal. O magistrado
também incluiu como investiga-
do o deputado Filipe Barros (PSL-
PR) e o delegado que conduzia as
diligências na corporação,Victor
Neves Feitosa Campos. Os três
responderãono inquéritodas fake
news, sob relatoriadomagistrado.
Moraes também determinou

que o delegado Victor Campos
seja afastado da condução do
inquérito, que investiga acessos
indevidos ao código-fonte da
urna eletrônica. Ele decidiu, ain-
da, que as empresas de redes so-
ciais, comoFacebooke Instagram,
devem remover das suas platafor-
masos conteúdosdo inquérito.
SegundoMoraes, os vazamen-

tos podem caracterizar crime de
“divulgaçãode segredocompoten-
cial prejuízo para a administração
pública”. Paraomagistrado, a atitu-
dedeBolsonarotevecomoobjetivo
reforçar informações falsas sobre
fraudesnaseleições,discursoqueo
presidente intensificounasúltimas
semanas, semapresentarprovas.
“Diante desses fatos e levando

emconsideraçãoqueadivulgação
de dados de inquérito sigiloso da
Polícia Federal pelo presidente da
República, através de perfis verifi-
cadosnas redes sociais, teria o ob-
jetivode expandir anarrativa frau-
dulentaque se estabelece contra o
processo eleitoral brasileiro, com
objetivo de tumultuá-lo, dificultá-
lo, frustrá-lo ou impedi-lo, atri-
buindo-lhe, semquaisquer provas
ou indícios, caráterduvidosoacer-
ca de sua lisura, revela-se impres-
cindível a adoçãodemedidas que
elucidemos fatos investigados, es-
pecialmente noque diz respeito à
divulgação de inquérito sigiloso,
quecontribuiparaadisseminação
das notícias fraudulentas sobre as
condutas dosministros do Supre-
mo Tribunal Federal e do TSE e
contra o sistema de votação no
Brasil”, escreveu.
Conforme a decisão, Filipe

Barros e o delegadoVictor Cam-
pos devem ser ouvidos sobre o
caso. O integrante da PF também
deve sofrer processo administra-

ELEIÇÕES /Ministro do STF, Moraes abre apuração contra o presidente, que
divulgou informações sigilosas da PF sobre invasão ao sistema eleitoral em 2018

Númerode inquéritosemque
Bolsonaroé investigadonoSTF:
suposta interferêncianaPF,

suspeitadeprevaricaçãonocasoda
compradavacinaCovaxin, ataques
aosistemaeleitoral evazamentode

investigaçãosigilosadaPF
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Veja o que definiu oTSEpara aumentar a transparência do sistemaeleitoral

CCóóddiiggooss--ffoonnttee—os programas inseridos na urna para permitir a votação e a
totalização dos votos serão abertos aos partidos e técnicos das legendas a partir
de 1º de outubro deste ano, com seis meses de antecedência do prazo legal.
Agora, as legendas terão um ano para avaliar os softwares que rodam no
aparelho. A elaboração dos programas é o único momento em que há
manipulação humana nos sistemas eleitorais. Por isso, Barroso convidou as
agremiações a participarem do processo desde o início.

IInnsseemmiinnaaççããoo ddooss pprrooggrraammaass — os partidos foram convidados a participar
da inseminação dos programas da urna. O objetivo, segundo Barroso, é
verificar se os softwares inseridos são os mesmos que foram assinados
digitalmente e lacrados.

TTeessttee ddee IInntteeggrriiddaaddee—está sendo feito um estudo, pela Secretaria de
Tecnologia da Informação do TSE, para aumentar o número de urnas que são
auditadas de forma independente durante o Teste de Integridade. O
procedimento consiste no sorteio, na véspera da eleição, de 100 urnas aleatórias
que serão utilizadas para coletar o voto dos eleitores em cédulas de papel, com
o correspondente registro na urna eletrônica, em ambiente controlado e
filmado por câmeras.

CCoommiissssããoo eexxtteerrnnaa ddee ttrraannssppaarrêênncciiaa—criação de uma comissão externa com
membros da sociedade civil e instituições públicas para fiscalizar e acompanhar
de perto o funcionamento do sistema eleitoral. De acordo com Barroso, o grupo
terá livre acesso a pessoas e equipamentos da Corte para ajudar no planejamento
demedidas de transparência e auditar cada etapa do processo eleitoral. Farão
parte da comissão professores da área de computação da Universidade de São
Paulo (USP), Universidade de Campinas (Unicamp) e Universidade Federal de
Pernambuco (UFPE), além de integrantes das entidades Transparência Eleitoral
Brasil, Instituto de Tecnologia e Sociedade (ITS) e Open Knowledge Brasil (OKBR).
Instituições como Tribunal de Contas da União (TCU), Ministério Público Eleitoral
(MPE), Congresso Nacional, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Polícia
Federal (PF) e Forças Armadas também terão representantes.

FFoonnttee:: TSE

Asmedidas

O ministro Alexandre de
Moraes, do STF, pediu que o
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
investigue a participação do
ministro da Justiça, Anderson
Torres, na transmissão ao vivo
feita pelo presidente Jair
Bolsonaro, no último dia 29,
para questionar a segurança
das urnas eletrônicas. O pedido
foi encaminhado, na terça-feira,
ao gabinete do ministro Luís
Felipe Salomão, corregedor do
TSE. O objetivo é apurar se
Torres fez propaganda eleitoral
antecipada. Isso porque Torres é
cotado para disputar o governo
do Distrito Federal nas eleições
do ano que vem.

AndersonTorres
namiradeMoraes

T odas as vezes que se discutem reformas eleitorais na
Câmara, o que determina o seu desfecho são os cálcu-
los eleitorais damaioria dos deputados, empenhados
na própria sobrevivência, muitomais do que os proje-

tos partidários. Não são as contas do Palácio do Planalto nem
dos donos dos partidos, ainda que controlem os recursos fi-
nanceiros das legendas. É como naquela fábula já citada algu-
mas vezes: “Não se convida os perus para participar da ceia de
Natal, eles sabemque vãomorrer”.
Talvez seja essa a explicação da resiliência das eleições pro-

porcionais e das dificuldades para acabar com as coligações
proporcionais, aprovadas na noite de quarta-feira. Ontem,
mais umadecisão importante foi tomada: a criaçãodas federa-
ções partidárias.
Nesse desfecho, um personagemmuito importante foi o

presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), quemanobrou nas
votações para impedir a aprovação doDistritão, que seria uma
solução radical para salvar osmandatos damaioria dos atuais
deputados. Amoeda de troca foi a volta das coligações propor-
cionais, que haviam sido proibidas na reforma eleitoral passa-
da, apesar de terem sido testadas nas eleições municipais de
2020. Às vésperas do ano eleitoral, a maioria dos deputados
voltou do recesso legislativo convicta de que não conseguiria
votos de legenda suficientes para se reeleger, mesmo estando
entre os mais vota-
dos e com o balaio
cheio de emendas
parlamentares.
A expressão “Ma-

teus, primeiro os
teus”, de origem bí-
blica, parece termo-
bilizado Lira. A pres-
são de sua base para
derrubar a proibi-
ção das coligações
foi irresistível. Usa-
da como derivação
popular, por causa
da rima, a expressão
faz todo o sentido.
Cobrador de impos-
tos em Cafarnaum,
na Judeia, pelo fato
de ser judeu e servir
aos romanos, Ma-
teus sofria muita
hostilidade. O con-
selho de Jesus ao discípulo teria sido o seguinte: “Hipócrita! Ti-
ra primeiro a trave do teu olho e, então, poderás ver com clare-
za para tirar o cisco do olho de teu irmão”. Trocando emmiú-
dos, o presidente da Câmara sabe que precisa liderar a Casa. A
maioria de seus aliados está em risco eleitoral. A saída foi apro-
var a federação de partidos, para facilitar amontagemdas cha-
pas de candidatos a deputados federais.
Aprovado por 304 votos a 119, o projeto de lei agora vai à

sanção. Permite aduasoumais legendas seunirememuma fe-
deração partidária e atuarem demaneira uniforme em todo o
país. O texto já tem aval do Senado e segue para o presidente
Jair Bolsonaro. Se não houver vetos, a federação de partidos
permitirá a união de siglas com afinidade ideológica e progra-
mática, sem que seja necessário fundir os diretórios. A regra
deve ajudar partidosmenores a alcançar a chamada “cláusula
de barreira”, criada para extinguir legendas que não tenham
umdesempenhomínimoa cada eleição.

Montagemde chapas
Com isso, a cláusula de barreira seria calculada para a fede-

raçãocomoumtodo, enãopara cadapartido individualmente.
Entretanto, uma vez constituída a federação, os partidos a ela
filiados deverão permanecer juntos por pelo menos quatro
anos. Após registradanoTribunal Superior Eleitoral (TSE), a fe-
deração atuará como se fosse uma única agremiação partidá-
ria. Ou seja: seguirá asmesmas regras que regem o funciona-
mento parlamentar e a fidelidade partidária; os partidos terão
a identidadeeaautonomiapreservados; e a aliança terá abran-
gência nacional.
A ideiade acabar comas coligaçõespartidárias,mantendoa

cláusula de barreira, para reduzir o número de partidos, tem
amplo apoio na opinião pública e nosmeios acadêmicos, mas
esbarrana realidade eleitoral dos estados, nosquais houve am-
pla fragmentação nas eleições municipais. Os grandes parti-
dos, commuitos recursos, e os governadores, principalmente,
passariam a dar todas as cartas na montagem das chapas. A
realidade eleitoral nos estados, porém, foimais forte. Está sen-
dodifícilmontar as chapas completas, devidoànecessidadede
grande número de candidatos,mesmonos grandes partidos. A
vantagem estratégica daqueles que já temmandato, devido
aos recursos do fundo eleitoral e às emendas parlamentares,
espanta os candidatos competitivos, que não queremdisputar
umaeleição semparidade demeios.
Veio daí a rebelião dos perus. Ninguémquermorrer de vés-

pera já tendomandato.

Ninguémmorre
de véspera

Nas
entrelinhas
por Luiz Carlos Azedo
luizazedo.df@dabr.com.br

Às vésperas do ano
eleitoral, a maioria
dos deputados
voltou do recesso
legislativo convicta
de que não
conseguiria votos
de legenda
suficientes para se
reeleger

Mais transparência
para urnas eletrônicas
O presidente do Tribunal Su-

perior Eleitoral (TSE), Luís Ro-
berto Barroso, anunciou novas
medidas para aumentar a trans-
parência das urnas eletrônicas e
do sistema eleitoral. De acordo
comoministro, o acesso ao códi-
go-fonte, usado no pleito, será
permitido a partir de outubro
deste ano, ou seja, seismeses an-
tes do prazo legal. Além disso, se-
rá criada uma comissão externa
para acompanhar o processo de
votação. Nesse grupo estarão re-
presentantes de partidos políti-
cos, pesquisadores e integrantes
das Forças Armadas.
Asmedidas(vejaquadro)ocor-

rem após a Câmara rejeitar a pro-
postaquepretendia instituir o vo-
to impresso. Barroso alertou, nas
últimas semanas, que o retorno
da cédula de papel, paralelo ao
eletrônico, representaria a volta
de fraudes e irregularidades cons-
tatadasnasdécadaspassadas.
“Não há como fraudar o pro-

grama, uma vez lacrado. E nós
queremos fazer isso comaparti-
cipação e na frente de todos os
partidos políticos, além do Mi-
nistério Público e da Polícia Fe-
deral, que já participam nor-

malmente desse momento”, fri-
sou omagistrado.
A Polícia Federal, oMinistério

Público e as Forças Armadas já
atuavam na fiscalização, logísti-
ca e segurançadaseleições.“Não
vinham participando (os parti-
dos) porque confiam e, agora,
deveriam participar simples-
mente para eliminar a narrativa
falsa de que as coisas não são
transparentes”, enfatizou.
As ações tomadas para au-

mentar a transparência, de acor-
do como presidente da Corte, vi-
sam destacar a lisura do proces-
so, mas, conforme frisou, alguns
agemde formadolosa, comoob-
jetivo de colocar a eleição emdú-
vida. “Para a má-fé, nós não te-
mossolução.Combatemosoódio
e os ataques descontrolados com
amor ao Brasil, verdade, transpa-
rência, educação e respeito ao
próximo, porque este é opaís que
nós queremos”, completou.
Mais tarde, nas redes sociais,

Barroso publicou: “No início da
sessão, expliquei às pessoas de
boa-fé que o TSE é contra o vo-
to impresso porque ele faria
mal à democracia e ao sistema
eleitoral”. (RS)

passou despercebida peloTSE. Ele
acusou aCorte de ter apagado ves-
tígios que provariama invasão aos
sistemasdigitaisdo tribunaledisse
que o inquérito não deveria estar
há tanto temposemumasolução.
Alémdisso, Bolsonaro disparou

contraMoraes pela abertura da in-
vestigação.“Quando seria concluí-
doesseprocesso, seeuficassequie-
to aqui?Não ia ser concluído nun-
ca. Afastar delegado?Quer intimi-
dar quem? De onde a gentemais
esperaquevenhamexemplos, vem
truculência,ameaças.Outro inqué-
ritodo fimdomundo”, afirmou.
Bolsonaro também sustentou

que a invasão criminosa teria sido
financiada por partidos de es-
querda e que os hackers agiram
para tirar 12milhões de votos ob-
tidos por ele no segundo turno. O
presidente, no entanto, admitiu
não terprovasdas acusações.
“A história que chega para a

gente era dequeo acordo comes-
ses hackers seria dedesviar 12mi-
lhõesdevotosdocandidatoBolso-
naro.Nãotenhoprovasenãoseise
é verdade. É história que estamos
apurando.Mas esses 12milhões
de votosnão foramsuficientes pa-
raooutro ladovencer”, afirmou.
Segundo ele, como o suposto

desvio dos votos não funcionou
paraqueFernandoHaddad (PT)o
derrotasse,aoposição,então, teria
dado calote nos hackers. Dessa
forma, segundoBolsonaro, o gru-
po criminoso teria decidido reve-
lar, ainda em 2018, como invadi-
ramos sistemasdoTSE.

Pedido
O pedido de investigação foi
apresentado ao STF na
segunda-feira. No ofício, os
ministros do TSE pediram que
Bolsonaro seja investigado “por
possível conduta criminosa
referente à divulgação indevida
de informações sigilosas ou
reservadas do Tribunal Superior
Eleitoral, com potencial prejuízo
para a administração pública”.

Defesa doTSE
O inquérito, até então sigiloso,
da Polícia Federal revela acesso
de hackers à programação de
urnas eletrônicas, em 2018.
Após a divulgação de dados da
investigação, pelo presidente
Jair Bolsonaro, o Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) emitiu
nota para destacar que o caso
foi amplamente divulgado à
época e não representou
qualquer risco à integridade
daquelas eleições.

Moraes: ação pode caracterizar “divulgação de segredo compotencial prejuízo para a administração pública”

Rosinei Coutinho/SCO/STF - 6/2/20

tivo, que pode resultar em expul-
são do serviço público.

Novosataques
Mesmo incluído emmais um

inquérito, Bolsonaro não retroce-
deu. Em live nas redes sociais, on-
temànoite, voltou a citar a investi-
gação da PF e alegou que a ação
criminosa dos hackers em 2018


